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O acOlhimentO: um relatO de experiência

The user embracemenT: an experience reporT

Diana Coeli Paes De Moraes1, Kátia Marly leite MenDonça2 
e alCinDo antonio Ferla3

neste artigo, destacam-se duas experiências re-
lativas ao acolhimento da atenção à Saúde den-
tro da política nacional de humanização (pnh) 
do Sistema Único de Saúde (SuS). uma das ex-
periências diz respeito a uma visita a determina-
do centro de saúde pública do pará para conhecer 
o seu “Serviço de acolhimento”; a outra versa 
sobre uma discussão em uma roda de conversa 
acerca do acolhimento experimentado nessa vi-
sita e de uma reclamação referente a uma médica 
perita. diante disso, ressalta-se que a atenção em 
saúde de forma humanizada refere-se à possibi-
lidade de assumir uma postura ética de respeito 
ao outro, de acolhimento do desconhecido e de 
reconhecimento dos seus limites, dirimindo as 
desigualdades sociais, resgatando a dignidade 
humana, transformando os serviços de saúde e 
oferecendo qualidade para sua rede de saúde. 
Enfim, o processo da atenção humanizada pelo 
sistema de saúde pública deve ser definitivamen-
te instalado, com atendimento integrado da rede; 
a formação dos profissionais envolvidos deve 
estar vinculada às necessidades sociais e aos ser-
viços do sistema público; o atendimento ao indi-
víduo deve ser feito de forma humanizada, aco-
lhendo e cuidando do corpo, da condição de vida 
e da subjetividade da pessoa. como base teórica, 
utilizam-se documentos e legislações do minis-
tério da Saúde (mS), os escritos e debates de 
Foucault (1987;1988;1998) sobre as questões do 
biopoder, os estudos de mendonça (2009) sobre 
a violência e os estudos de Ferla (2007;2008).
Palavras-chave: humanização; acolhimento; 
Ouvidoria.

RESUMO ABSTRACT

Two experiences related to the national policy of 
humanization (pnh, in portuguese) of the brazil-
ian Unified Public Health System (SUS) are high-
lighted in this article. The first of these said experi-
ences regards a visit to a public Health Center, in 
the Brazilian state of Pará, to become acquainted 
with its use of the User Embracement service; the 
second one regards a Round-Table Discussion 
about the service seen during the visit mentioned 
and complaints about a medical examiner. In this 
light, we point out that the attention to humane 
Healthcare refers to the possibility of assuming an 
ethical stance, welcoming strangers and recogniz-
ing their limits in order to diminish social inequal-
ity and restore their Human Dignity, changing the 
Healthcare services to offer more quality. There-
fore, the service of User Embracement must be 
adopted by the Public Health System along with in-
tegrated health services in the network; the special-
ization of the professionals involved in it must also 
be related to the social necessities of the community 
and to the services offered by the Healthcare Sys-
tem. The service must be offered to the individual in 
a humane way, welcoming him or her and caring 
not only for the body, but also for the life condi-
tion and this person’s subjectivity. Documents and 
legislation of the brazilian ministry of health have 
been used as theoretical background, complement-
ed by the works and debates of Foucault (1987; 
1988; 1998) about biopower issues, the studies of 
Mendonça (2009) about violence and the studies of 
Ferla (2007; 2008).
Keywords: Humanization; User Embracement; 
Ombudsman.
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Introdução

este artigo é fruto da dissertação 
de mestrado intitulada “as ouvidorias 
de saúde pública no estado do pará: uma 
relação dialógica entre governo, medi-
cina e sociedade?”, da autoria de diana 
coeli paes de moraes, que visou co-
nhecer, descrever e compreender a apli-
cação da política de humanização nas 
instituições de saúde pública. para isso, 
baseou-se nas demandas de suas ouvi-
dorias, o que possibilitou identificar as 
suas contribuições efetivas ao sistema 
por meio da participação social na cons-
trução e execução de novas práticas de 
atenção à saúde, de acordo com a polí-
tica nacional de humanização (pnh). 
A fim de que pudesse ser executado, o 
projeto de tal dissertação foi apresenta-
do ao comitê de Ética em pesquisada 
Fundação pública estadual hospital de 
clínicas Gaspar Vianna (FhcGV) pelo 
do protocolo n.º 27/2011 e aprovado 
por parecer em 23/01/2011.

neste artigo, dar-se-á destaque a 
duas experiências vivenciadas na con-
dição de ouvidora pública, em 2010, 
referentes ao acolhimento da atenção à 
Saúde dentro da pnh do Sistema Único 
de Saúde (SuS). uma das experiências 
refere-se a uma visita a determinado 
centro de saúde pública do pará para 
conhecer o seu “Serviço de acolhimen-
to”, visita essa que atendia ao convite de 
uma psicóloga, que compunha a equipe 
técnica desse acolhimento, por ocasião 
do 9º congresso norte-nordeste de psi-
cologia (cOnpSi), realizado em 2009, 
em Belém, pará. a outra vivência diz 
respeito a uma discussão em uma roda 
de conversa com a equipe de trabalho da 
“Ouvidoria” com relação à questão do 
acolhimento experimentado nessa visita.

a atenção em saúde de forma hu-
manizada refere-se à possibilidade de 
assumir uma postura ética de respeito ao 
outro, de acolhimento do desconhecido 
e de reconhecimento dos seus limites, 
transformando as práticas de saúde do 
SuS ao oferecer resposta ao problema 

apresentado. propõe, assim, a acessibi-
lidade com equidade da população ao 
sistema de saúde voltado à integralidade 
no atendimento da dimensão humana. 
O atendimento integral, desencadeado 
desde o primeiro atendimento com qua-
lidade e resolutividade às demandas in-
dividuais ou coletivas de todos os usuá-
rios no momento da assistência, deve 
integralizar corpo, a condição de vida e 
a subjetividade da pessoa. para isso, os 
profissionais envolvidos precisam estar 
vinculados às necessidades sociais e aos 
serviços do sistema públicos. 

O acolhimento ao sujeito que 
demanda cuidados, por sua vez, é o 
“ato ou efeito de acolher que expres-
sa em suas várias definições uma ação 
de aproximação, um estar com e um 
estar perto de, ou seja, uma atitude de 
inclusão” (mS, 2008, p.6). instalar um 
padrão de acolhimento nas unidades 
de saúde exige postura ética de abertu-
ra para o encontro, de modo que haja 
responsabilidade para com aquele que 
necessitar desse acolhimento.

uma Ouvidoria de saúde é um 
canal democrático de comunicação em 
segunda instância, que reconhece o 
direito do cidadão de participação na 
gestão administrativa, seja reclamando 
da saúde, denunciando os abusos, so-
licitando mais informações, sugerindo 
melhorias na administração ou validan-
do boas práticas, e que dissemina infor-
mações em saúde e de mediação entre 
o cidadão e os gestores do SuS. tem 
como foco, sempre, a solução ou a mi-
nimização dos problemas apresentados 
pelos usuários, assim como a viabiliza-
ção da correção de falhas no sistema, 
estimulando os processos de melhorias 
contínuas da qualidade.

a Ouvidoria acolhe o cidadão 
com as suas demandas, ouve, dialoga 
e oferece respostas com caráter edu-
cativo, a fim de oferecer ao usuário 
condições mínimas de transitar com 
considerável autonomia pelo sistema 
de saúde. O atendimento na Ouvidoria 
por profissionais comprometidos com o 



77

SOCIAIS E HUMANAS, SANTA MARIA, v. 28, n. 01, jan/abr 2015, p. 75 - 86

O ACOlHIMENTO: UM RElATO dE ExpERIêNCIA

acolhimento humanizado e coma escu-
ta qualificada, respeitando as diferentes 
histórias de vida relatadas, faz com que 
a Ouvidoria se torne um elemento cata-
lizador no processo de mudança e ajus-
tes da organização.

essa atenção à saúde de acolhi-
mento do usuário constitui sujeitos mu-
tuamente, em um eterno responsabili-
zar-se, com trocas solidárias diante da 
intervenção e gestão de vida. 

e é com essa base teórica, uti-
lizando, especialmente, documentos 
e legislações do ministério da Saúde 
(mS), os escritos e debates de Foucault 
(1987;1988;1998) sobre as questões 
do biopoder, os estudos de mendonça 
(2009) sobre ética e violência e os es-
tudos de Ferla (2007;2008) sobre edu-
cação em saúde e saúde coletiva, que se 
realiza esta produção.

2 O acolhimento: relatando uma vi-
vência

em2009, estive em um determi-
nado centro de saúde pública no estado 
do pará para conhecer o seu “Serviço de 
acolhimento”, apresentado como pa-
lestra no 9º cOnpSi, 2009, em Belém 
do pará, como um serviço de referên-
cia. Quando saí da instituição pública 
na qual trabalhava, já no carro, lembrei-
me da máquina de fotografia, deixando 
operar em mim o imaginário de que o 
acolhimento deveria estar localizado 
em um ambiente acolhedor e confortá-
vel, tecnologicamente bem-equipado e 
com uma equipe multidisciplinar quali-
ficada àquela atividade.

ao chegar nesse centro de saú-
de, encontrei um local “abarrotado” de 
pessoas sentadas em bancos de madei-
ra dispostos pelos corredores; algumas 
crianças chorando com lágrimas que se 
misturavam ao suor e pessoas de rostos 
exaustos e de aparência muito humilde, 
que pareciam implorar pelo atendimen-
to. Batia uma porta em que havia a iden-
tificação “Acolhimento” e fui recebida 
pela psicóloga (de formação) que fez o 

convite, que é técnica de enfermagem, 
concursada e com vivência naquele lo-
cal. pediu desculpas por ainda não estar 
preparada com o jaleco, pois havia che-
gado naquela hora, sob o sol do meio-
dia, de outro município, onde exerce no 
turno inverso outra atividade profissio-
nal. ela recebeu a visita em uma peque-
na sala com duas mesas lado a lado, um 
armário e seis cadeiras –uma mobília 
desgastada – em um ambiente sem a 
privacidade necessária, pois qualquer 
cidadão a qualquer hora poderia abrir 
a porta e pedir alguma informação ou 
vir contara sua história de vida tendo 
a presença de outro cidadão contando, 
também, a sua história.

diante disso, é possível consta-
tar que a população ainda não entendeu 
que a saúde é um direito de todos os 
brasileiros e dever do estado – a “saúde 
como direito à vida com qualidade; saú-
de como direito à atenção integral, com 
privilégio da promoção e prevenção, 
sem prejuízo da recuperação e reabili-
tação dos estados de saúde; saúde como 
expressão do andar a vida” (ceccim; 
Ferla, 2008/2009, p. 4) – e que todos 
devem ter acesso a ela. a saúde deve ser 
ofertada com qualidade visando à reso-
lução de cada caso. no entanto, encon-
trei uma população conformada com a 
realidade apresentada no cotidiano da 
saúde, mesmo registrado em legisla-
ções que a saúde é direito fundamental 
do ser humano, devendo o estado pro-
ver as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício, bem como um serviço 
que parecia resignado com o que podia 
oferecer aos usuários.

a equipe multidisciplinar reali-
zava as suas atividades de atendimento 
com acolhimento aos usuários e a suas 
diferentes histórias de vida com eleva-
do desgaste emocional. Os profissionais 
que as exerciam percebiam aquela si-
tuação rotineira dentro da normalidade. 
a satisfação com o serviço prestado 
fazia-os esquecer dos elementos cons-
tituintes essenciais que eram precários, 
como as instalações físicas, os mobiliá-
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rios, a privacidade e a alta demanda do 
serviço pelos usuários. trata-se de um 
trabalho gerado com certa autonomia e 
compromisso com o outro que me é es-
tranho, mas é alguém que se põe diante 
de mim, exigindo uma postura profis-
sional ética com a diversidade trazida 
nesse primeiro acolhimento.

em diferentes turnos naquele lo-
cal, uma equipe composta por diferen-
tes formações acadêmicas –enfermeira, 
assistente social, psicóloga e técnica de 
enfermagem, todas com noção do cui-
dado com a saúde –“acolhe” de maneira 
integrada, em média, nove pessoas/dia 
por profissional, em um turno.

na situação apresentada naquele 
centro de saúde pública, verifica-se a 
preocupação dos profissionais com os 
demais aspectos da vida dos sujeitos 
que procuram atendimento. como luz 
(2007, p. 1) menciona, “a saúde não se 
restringe somente a tratar do corpo e da 
doença, ela tornou-se um polo atrator 
dos problemas sociais”, atravessando 
várias disciplinas, exigindo no seu fun-
cionamento a interdisciplinaridade e a 
intersetorialidade de um cuidado cura-
tivo e preventivo. 

E assim, a profissional, após uma 
breve apresentação, foi relatando o tra-
balho que realiza naquele local:

primeiro, realizamos o atendimento 
burocrático, com preenchimento da 
Ficha de atendimento ambulatorial 
e a entrega de documentos de rotina 
pelo cidadão. Que leva o registro na 
ficha do Atendimento do Acolhimen-
to e assim é encaminhada à secretaria 
para o agendamento do atendimento 
por especialista.

É atendida uma grande diversida-
de de problemas: crianças público-alvo 
da Educação Especial, deficientes físi-
cos, pessoas com dificuldade de loco-
moção, amputados, pessoas encaminha-
das para fisioterapia, indivíduos com 
sequelas de acidente Vascular cerebral 
(aVc). alguns atendimentos o centro 
de saúde pública executa naquele prédio 

– como os de fisioterapia –, outros são 
encaminhados aos demais hospitais, pois 
ali se recebem somente usuários com se-
quelas ligadas à ortopedia e que buscam 
terapias auxiliares, associadas ou não a 
outras especialidades da medicina.

“dentro das possibilidades”, 
conforme destaca a psicóloga, procu-
ra-se entender a linguagem do cidadão, 
“o modo de andar a vida das pessoas” 
(ceccim; Ferla, 2008/2009, p. 4),e, 
assim, diferentes histórias são expostas:

adolescente com problema mental 
sai fugida de casa e é acolhida por fa-
mília estranha. Já na casa da família 
estranha, ao dormir, a família abre a 
mochila da adolescente e encontra os 
seus documentos de identificação e 
assim vão ao centro de saúde pública 
em busca de ajuda. O acolhimento 
do centro de saúde pública localiza a 
família da adolescente e identifica um 
irmão com a qual ela é mais próxi-
ma para que possa seduzi-la e assim 
retornar à casa. entende-se que esse 
não é o momento de dar ordem, su-
gerir, reclamar. compreende-se que 
a adolescente queria ser encontrada, 
queria amor, carinho. chamar a aten-
ção da sua família. Somente após o 
retorno ao lar, o Acolhimento verifi-
caria as condições da sua família em 
acolher essa adolescente.

e continua: “a pessoa já chega con-
tando a sua história”. como se buscasse, 
naquele acolhimento, redenção do sofri-
mento que a vida lhe imputa. “convida-
mos para entrar, sentar, nos apresentamos 
e perguntamos: ‘como posso lhe ajudar?’. 
deixamos o usuário falar, se quiser falar”. 
a narrativa prossegue:

O acolhimento mostra à cidadã que 
não tinha como assumir a responsa-
bilidade pela irmã doente. Foi acon-
selhada pelo acolhimento a viajar ao 
interior, no final de semana, levando 
a irmã e mostrar a seu pai a filha que 
tem; apresentar à atual madrasta. de-
veria ir uma primeira vez e retornar 
com a irmã e assim mais uma vez e 
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mais uma vez, em dois finais de se-
mana consecutivos. depois deixaria a 
irmã com o pai, retornando para vi-
sitá-la e verificar se ficara bem com 
essa aproximação familiar. a irmã 
poderia ajudar nas tarefas domésticas 
na casa do pai, coisa que já fazia, li-
mitadamente. uma adoção de rotinas 
e atividades ocupacionais. O proble-
ma mental mobiliza a família. Outros 
adoecimentos, também. no acolhi-
mento atendemos todos os tipos de 
pessoas. até o assassino que levou 
um tiro e está precisando de fisiote-
rapia (pausa).

O acolhimento é impessoal é sempre 
acompanhado de orientação. a equi-
pe veste a camisa da ética. acabou 
o atendimento, pronto, acabou ali o 
assunto e logo se inicia outro, não fi-
camos especulando a vida do outro. 
iniciamos com um novo caso. lógico 
que tem o lado humano da equipe de 
querer ajudar. trabalhamos em rede 
e ela deve ser dinâmica. começa o 
atendimento de forma simples e vai 
avançando. têm pacientes que não 
aceitam a sua situação (pausa).

O acolhimento vai além de abrir uma 
porta e fazer sentar. existe algo em 
você que é meu. muitas vezes fala-
mos com uma pessoa que tem o mes-
mo problema que o nosso, mas você 
não pode se envolver de forma a dar 
sugestão de como você faria na sua 
situação, como: faz como eu fiz, de 
um pé na bunda do seu marido, ou 
mesmo, chorar junto com a pessoa 
(pausa).

atendemos diferentes assuntos, além 
dos já citados: passe livre, aposenta-
doria, prótese. uma vez estava fazen-
do um curso e o professor, que era um 
religioso, perguntou: O que é empa-
tia? O que há em você, que eu tenho 
que ser empático, te receber? chama-
se vida, não interessa se é traficante, 
prostituta... um sofrimento de vida, 
eu tenho que zelar por você.

2.1 um breve comentário

Observa-se no relato da experiên-
cia que a população ainda não compreen-
deu que a saúde é um direito de todos os 
brasileiros e que todos devem ter acesso 
a ela. ela deve ser ofertada com qualida-
de a fim de resolver cada caso. Quando 
o usuário reclama, essas reclamações se 
referem a questões pontuais, individuais 
e emergenciais, sem a preocupação de 
demandar melhorias no sistema.

O acolhimento oferecido naquele 
local não era eficaz para gerar qualidade 
suficiente ao atendimento do usuário, 
pois não garantia o atendimento integral 
à população em todas as etapas do aten-
dimento em rede sem fragmentação.

A equipe multiprofissional realizava 
essa forma de acolhimento rotineiramente 
com mais de atendimento ao mesmo tem-
po. eram abertas e compartilhadas, sem 
reservas, diferentes histórias de vida que 
provocam elevado desgaste emocional, 
tanto aos prestadores do serviço da saúde 
como aos usuários desse serviço.

Os profissionais que o exerciam 
já percebem aquela situação como roti-
neira, muitas vezes, deixando de anali-
sar o caos e a violência em que desem-
penhavam o seu labor. a satisfação com 
a atividade profissional prestada fazia-
lhes esquecer dos demais elementos 
constituintes que eram difíceis e delica-
dos de conviver.

há de se convir que esse compar-
tilhar dialogado entre usuário e equipe 
multidisciplinar colabora com a socieda-
de no sentido de recuperar valores, além 
de oferecer a possibilidade de autonomia 
aos usuários por eles atendidos para exer-
cerem o seu papel de cidadão dentro do 
sistema público de saúde quando, oportu-
namente, reivindicarem um atendimento 
com determinada resolutividade.

É nítido que o trabalho gerado tem 
compromisso com o sistema de saúde e 
com o seu usuário, que, mesmo sendo um 
estranho, é alguém que se põe diante do 
outro, com uma história de vida que exige 
postura profissional ética e humanizada.
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a reclamação do mal sofrido é uma 
constante nas instituições da saúde. “O 
mal é sinônimo de violência”(ricOeur, 
1988, p. 11) e manisfesta-se com uma sur-
preendente variedade de causas:

adversidade de natureza física, doenças 
e enfermidades do corpo e do espírito, 
aflição produzida pela morte de entes 
queridos, perspectiva assustadora de 
mortalidade própria, sentimento de in-
dignidade pessoal, etc.; em oposição à 
acusação que denuncia um desvio mo-
ral, o sofrimento caracteriza-se como 
puro contrário do prazer, como não pra-
zer, isto é, como diminuição de nossa 
integridade física, psíquica e espiritual. 
A representação, enfim e sobretudo, o 
sofrimento opõe a lamentação, pois se 
a falta (o erro) faz o homem culpado, o 
sofrimento o faz vítima.

O ato de acolhimento dialógico 
é uma atitude de inclusão e de solida-
riedade, caracterizando-se como um 
“compromisso com o reconhecimento 
do outro, na atitude de acolhê-lo em 
suas diferenças, suas dores, suas ale-
grias, seus modos de viver, sentir e estar 
na vida” (BraSil, 2008, p. 6). Se “to-
dos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos” (Onu, 
1948),devem ser reconhecidos por seus 
semelhantes e pelo estado, recebendo 
igual consideração e respeito. indaga-
se, então, que dignidade humana é essa 
em que o indivíduo, além de viver uma 
vida que não escolheu e que lhe inflige 
sofrimento, tem de revelar essa vida e 
sentimentos íntimos a estranho sem um 
ambiente sem privacidade, como se fos-
se autoimpelido pelo mal sofrido.

não se deve esquecer que o aco-
lhimento relatado na experiência é ape-
nas o primeiro e que outros atendimentos 
devem acontecerem uma rede de rela-
ções que exige interação e diálogo per-
manentes em todos os momentos, não se 
restringindo somente à primeira etapa do 
atendimento. a atenção que se tem com 
o sujeito que se (im)põe diante do traba-
lhador da saúde, em qualquer situação e 

que na sua alteridade exige o diálogo e a 
promoção da educação em saúde, deve 
obedecer a um processo metodológico 
para a compreensão do sujeito com os 
seus aprendizados e a sua história.

nesse momento, em que o sujeito 
exige a atenção e o acolhimento na saú-
de, ele torna-se o protagonista da histó-
ria, e o sistema de saúde deverá tomar 
a responsabilidade para si, construindo 
um vínculo de responsabilização.

3 O acolhimento: relato de uma roda 
de conversa

após o retorno da visita para co-
nhecer o acolhimento naquele centro de 
saúde pública, relatei-a em minúcias à 
equipe da “Ouvidoria” com quem tra-
balhava, uma unidade do sistema públi-
co que realiza, também, o acolhimento. 
após o relato, a equipe foi tecendo co-
mentários em uma “roda de conversa”. 

Antes dos comentários específicos 
sobre a visita, a equipe abriu um parêntese 
e relatou uma reclamação que causara po-
lêmica à “Ouvidoria” acerca deum aten-
dimento “ríspido” em que uma informa-
ção errônea foi dada por uma médica que 
realizava uma perícia a uma periciada que 
solicitava a extensão da sua licença-ma-
ternidade de quatro para seis meses, con-
forme lei n.º 11.770/2008,que prorroga 
por 60 (sessenta) dias a duração da licença
-maternidade prevista no inciso xViii do 
art.7º da constituição Federal de 1988: 
“São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melho-
ria de sua condição social a licença à ges-
tante, sem prejuízo do emprego e do salá-
rio, com a duração de cento e vinte dias”. 
a seguir, constam alguns dos comentários 
elaborados a esse respeito pela equipe:

Comentário 1: a usuária veio à 
Ouvidoria reclamar do atendimento 
médico. nem sempre a “mãe”[poder 
público] tem que resolver imediata-
mente os problemas. deve-se acolher 
a reivindicação. Ouvir o assunto. dar 
o poder de fala, num espaço mais 
acolhedor, atendendo da melhor for-



81

SOCIAIS E HUMANAS, SANTA MARIA, v. 28, n. 01, jan/abr 2015, p. 75 - 86

O ACOlHIMENTO: UM RElATO dE ExpERIêNCIA

ma para que ela se sinta confortável 
e confiante. Orientando-se como pro-
ceder. tentar colocar de forma segu-
ra e empática. dar o devido valor da 
questão e fazer o encaminhamento. 
não necessariamente dar a resposta 
que a pessoa quer.
Comentário 2: Identificar-se com o 
problema é natural do ser humano. 
isso é solidariedade. 
Comentário 3: pode-se orientar, mas 
a decisão é do usuário. 
Comentário 4: O problema não te-
ria acontecido se a pessoa que fez o 
primeiro atendimento tivesse dado a 
orientação correta sobre o aumento 
no prazo da licença-maternidade de 
quatro para seis meses. O problema é 
na gestão administrativa para conso-
lidaras políticas públicas no total das 
instituições. O que adianta acolher 
corretamente numa Ouvidoria ou no 
Serviço de acolhimento, por exem-
plo, se mais adiante, na tramitação de 
documentos ou no acolhimento, não 
se procede de forma eficaz?
Comentário 5: a ideia é boa para 
nós da Ouvidoria, mas como aplicar 
o acolhimento num sistema como um 
todo? não há vontade para isso!
Comentário 6: O que aconteceu com 
a médica que não soube dar a informa-
ção correta ao periciado? nada. ela só 
foi comunicada tardiamente pela admi-
nistração que a informação de quatro 
meses de licença maternidade estava 
errada. O médico não aceita qualquer 
intromissão. O médico é poderoso!
Comentário 7: A cidadã ficou mui-
to aborrecida com esse atendimento 
médico! mas elogiou o nosso atendi-
mento acolhedor [Ouvidoria].
Comentário 8: eu tenho medo de 
precisar do atendimento em unida-
des de saúde do setor público. tenho 
medo de ficar doente e ter que ir a 
qualquer hospital público. 
Comentário 9: para mim, a atenção 
humanizada com o devido acolhi-
mento é uma questão política. 
Comentário 10: O problema do 
usuário dos serviços públicos é que 
acaba sendo afetado o seu lado emo-
cional. e logo precisa do atendimento 
do psicossocial para acalmar o “cara” 
que foi mal atendido.

Comentário11: não é só uma uni-
dade do Sistema que acolhe. tem que 
ser todas as unidades envolvidas na 
rede. O que adianta acolher aqui e 
mais adiante não se conseguir dar um 
atendimento acolhedor, célere? Se a 
resposta é, por exemplo, “o processo 
está na geladeira”? Ou, “a sua consul-
ta deverá ser remarcada para daqui a 
quatro meses”.
Comentário 12: Ganhamos antipatia 
dos demais setores que não atendem 
dignamente quando vamos cobrar 
uma resposta [princípio da responsi-
vidade].
Comentário 13: O caso da reclama-
ção contra a médica que atendeu de 
forma “ríspida” e com informação 
equivocada sobre a licença-materni-
dade (quatro meses e não seis meses), 
teve o seguinte retorno: “a médica 
foi comunicada da legislação atuali-
zada”, não houve nem uma chamada 
de atenção. o atestado foi corrigido 
sem pedido de desculpa à usuária. a 
periciada ficou frustrada.
Comentário 14:O acolhimento na 
Ouvidoria não permite que a pessoa 
seja uma “bola de pingue-pongue” na 
mão da gestão pública. procuramos 
ouvir e depois informar de forma cor-
reta e responsável.
Comentário 15: O acolhimento tem 
que ser mais abrangente. ampliado a 
todas as unidades da rede.
Comentário 16: para orientar de ma-
neira correta, o funcionário que aten-
de deverá ser conhecedor dos fluxos e 
serviços do seu órgão.
Comentário 17: Fluxo do quê? a 
instituição não está organizada?
Comentário 18: Saber o básico. mas 
vale lembrar que existe a falta de con-
dições físicas e ambientais no traba-
lho.
Comentário 19: O simples ofereci-
mento de água, café, o bom-dia ao 
usuário é exemplo de um bom aco-
lhimento.
Comentário 20: digo bom-dia e nin-
guém me diz bom-dia!
Comentário21: a humanização não é 
só do SuS, deve acontecer em todos os 
lugares que recebem e atendem pessoas.
Comentário22: É uma questão de 
cultura.
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Comentário 23: Às vezes são os con-
flitos pessoais que levam a um mau 
acolhimento, principalmente, quando 
mexem no seu dinheiro [faz referên-
cia ao corte em massa de horas extras 
e tempo integral dos servidores públi-
cos estaduais]!
Comentário 24: Os médicos só dia-
logam com o seu grupo de médicos. 
eles não dizem nem bom-dia aos 
demais servidores. não olham nos 
olhos dos cidadãos que atendem.
Comentário 25: tem que haver inte-
resse da instituição em melhorar essa 
situação.
Comentário 26: como atender bem 
numa Ouvidoria ou no Serviço de 
acolhimento de um centro de saúde 
pública ou qualquer outra unidade se 
mais adiante somos atendidos de for-
ma grosseira?
Comentário 27: É como passar ver-
niz em madeira que está cheia de 
cupim!

3.1 um breve comentário

a usuária foi à “Ouvidoria” para 
reclamar e resolver a questão de um 
atendimento de uma médica perita. O 
atendimento da médica não teve quali-
dade tendo em vista a forma ríspida com 
que a paciente foi atendida e a resposta 
que não proporcionou resolutividade, 
pois a própria médica desconhecia que 
a licença maternidade tinha aumentado 
de quatro para seis meses (de acordo 
com a lei n.º 11.770/2008) e insistiu no 
tempo da licença: quatro meses!

a reclamação e a denúncia de um 
malsofrido são os tipos de manifesta-
ções mais constantes em Ouvidorias de 
instituições médicas; a Ouvidoria é a 
possibilidade de acolhimento com diá-
logo espontâneo entre os sujeitos, con-
tribuindo, assim, para a diminuição do 
mal infringido a um usuário. 

tradicionalmente, temos o olhar 
submisso para com os médicos, reco-
nhecidos como cientistas que detêm o 
conhecimento e o controle sobre o cor-
po humano e sobre a saúde. São respon-

sáveis pela construção do corpo através 
da história da relação de saber e poder 
com ele ao longo de sua vida e, assim, 
influenciam uma história de subjetiva-
ção da sociedade humana. 

a vulnerabilidade humana diante 
do desconhecido e, por vezes, acondi-
cionada pela fragilidade da sua saúde 
pode ser remediada pela ação educativa 
popular de modo dialógico oferecida pe-
las instituições e pelos profissionais da 
saúde, em uma relação de responsabili-
dade com o outro. entretanto, a pessoa 
do médico, revestida pelo papel daquele 
que cura, não aceita qualquer intromis-
são; ele é poderoso, mesmo quando o 
assunto diz respeito a questões adminis-
trativas. “É a partir disso que podemos 
conceber a barbárie como a sujeição do 
outro (homem, natureza, mundo) à vio-
lência – qualquer que seja a expressão 
desta: física, psicológica ou simbólica” 
(mendOnÇa, 2013, p. 43).

a gestão administrativa daque-
la instituição, por sua vez, demonstrou 
não tomar o cuidado necessário para re-
passar as informações, em tempo hábil, 
tão importantes para a efetividade do 
cotidiano médico, talvez pela própria 
cultura e dinâmica das instituições de 
saúde ou, quem sabe, pela própria ro-
tina dos médicos, em que “o meu bom-
dia não tem ressonância, ninguém res-
ponde”. Os médicos só dialogam com 
os seus semelhantes.

de acordo com michael Foucault, 
o corpo torna-se, por conseguinte, uma 
realidade biopolítica de gestão da vida 
(biopoder). O poder governa não só os 
indivíduos, mas o conjunto de uma po-
pulação. a medicina torna-se uma estra-
tégica biopolítica, que serve para contro-
lar o corpo, subordinando-o à dimensão 
social e humana da vida, chamada de 
medicalização. pode-se considerar, pois, 
a medicina como uma instituição que 
produz realidade e conceitos e atinge 
todo o âmbito da vida do indivíduo – 
corpo, condição de vida e subjetividade. 

diante disso, a questão é assumir 
uma postura ética de respeito ao outro, 
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de acolhimento do desconhecido e de 
reconhecimento dos seus limites, trans-
formando as práticas da saúde do SuS 
ao oferecer respostas responsáveis aos 
problemas existentes.

a vida, conforme Foucault, é como 
matéria-prima sobre a qual vamos impri-
mir formas; exige-se do homem postura 
ética diante da vida e um compromisso de 
fazer a vida mais humana e, assim, olhar 
para o outro com responsabilidade. 

a ética do cuidado propõe-nos 
olhar o sujeito, reconhecendo as suas 
diferenças e alteridades, compreenden-
do a singularidade de cada um e dos 
processos de construção da sua subje-
tividade. a ética é um exercício de vida 
que se inicia com a constituição de si 
mesmo como sujeito de suas próprias 
ações, que deve acontecer em todo o 
processo de sua existência, afetando, 
por conseguinte, o modo como o indi-
víduo se relaciona com a humanidade.

nesse contexto, torna-se um de-
safio instalar um padrão de acolhimento 
aos cidadãos (usuários e trabalhadores da 
saúde) como postura e prática nas ações 
de atenção e gestão, nas unidades de saú-
de. Quer-se possibilitar uma relação de 
confiança e compromisso entre os usuá-
rios e prestadores de serviços, na cons-
trução de alianças éticas com a produção 
de vida e de abertura para o encontro em 
que o rosto que se põe diante de mim 
exige responsabilidade para com ele.

hoje, o usuário da saúde esta-
belece relação direta com o sistema 
público de saúde, de forma que o em-
poderamento dado à palavra do usuário 
permite a maior participação cidadã e o 
controle social sobre a gestão pública. 
Os espaços democratizados de partici-
pação cidadã implicam, assim, impor-
tantes mudanças e contribuições cole-
tivas: é o reconhecimento da soberania 
da sociedade que tem a liberdade de se 
expressar de diferentes formas. confor-
me hegel (apud Ferla, 2007, p. 88), 
a liberdade consiste em “um estado em 
que o homem pode se realizar como ho-
mem e construir um mundo adequado”.

no caso, se o poder público 
(designado como “mãe” em um dos 
comentários) não resolve o problema 
apresentado, mesmo não sendo de ime-
diato; se não tem a prática de fortalecer 
a comunicação de modo a se tornar efe-
tiva; se não oferece o atendimento em 
rede e de forma integral; se não confere 
ressonância a um simples bom-dia, fica 
comprometida a prática da humaniza-
ção em todas as circunstâncias. a escuta 
comprometida, entretanto, é o início de 
qualquer atenção humanizada, mesmo 
quando não há resposta plena ao con-
teúdo do que é requerido.

O estado, hoje, além de manter 
e administrar o seu espaço territorial, 
inclui na suagestão outros aspectos da 
vida da sua população que passam a 
ser a preocupação central do poder so-
berano. O fim é claro – torná-los corpos 
dóceis (FOucault, 1987, p. 164) –, 
posto em prática por meio das mais so-
fisticadas técnicas políticas. Atualmente, 
porém, o homem passa a ocupar impor-
tante papel na sociedade, e a sua relação 
com o poder se transforma (em um lento 
processo) a partir do momento em que a 
sociedade organizada participa da gestão 
pública em busca do seu bem-estar so-
cial. uma prática humanizada busca um 
corpo liberto e não um corpo dócil.

4 Considerações finais

na primeira experiência com 
relação ao acolhimento no centro de 
saúde pública, observou-se o cuidado 
da equipe de trabalho em integralizar o 
corpo, condição de vida e subjetivida-
de da pessoa. mesmo trabalhando com 
infraestrutura precária que até permite 
a exposição da vida dos usuários que 
procuram esse acolhimento, nota-se um 
grande empenho da equipe no encami-
nhamento do usuário ao serviço neces-
sário, assim como o envolvimento em 
ouvir, dialogar e prestar orientação com 
caráter educativo às questões da reali-
dade vivida pelo usuário no cotidiano 
da comunidade ali presente.
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Já a segunda experiência apre-
senta a “soberania” médica sobrepon-
do-se sobre o usuário da saúde, quando, 
ao contrário, este deveria ser o prota-
gonista de todo esse inovador processo 
de humanização do Sistema Único de 
Saúde (SuS). ainda, é apresentada uma 
instituição de saúde que não tem a preo-
cupação de atualizar e integrar todos os 
assuntos que transversalizam a questão 
da saúde nem de fortalecer as questões 
no que tange ao atendimento em rede. 

essas situações foram discutidas 
em uma “roda de conversa” dentro de 
uma Ouvidoria, na perspectiva de vis-
lumbrar o acolhimento como forma de 
atenção humanizada em Saúde.

O que é bastante preocupante, 
talvez pela vulnerabilidade do usuário 
da saúde associado diretamente aos fa-
tores culturais, sociais, políticos, econô-
micos e biológicos, é que esses usuários 
recorrem ao “Serviço de acolhimento” 
e à “Ouvidoria” como quem implora 
por socorro, desconhecendo que a saú-
de deveria dar acesso universal a um 
atendimento de forma digna e integra-
lizada a todos os brasileiros.

O acesso ao “Serviço de acolhi-
mento” e à “Ouvidoria” é uma estraté-
gia operacional da Saúde de garantia da 
participação e do controle social a fim 
de possibilitar a avaliação e organiza-
ção das ações de saúde de acordo com 
as políticas de humanização do SuS.

O acolhimento de forma educati-
va em todas as etapas do atendimento na 
saúde, integralizando corpo, condição 
de vida e subjetividade, por sua vez, é 
um ponto comprometedor da qualidade. 
É importante não restringir o conceito 
de acolhimento ao primeiro atendimen-
to, mas sim implementá-lo em todas as 
etapas do processo de atenção à Saúde.

a criação de espaços democra-
tizados é uma iniciativa que permite a 
participação social no processo de pro-
dução da saúde que traz a melhoria dos 
serviços prestados. no caso das Ouvi-
dorias da saúde pública, estas oportu-
nizam a participação do cidadão “para 

interferir no formato das ações disponi-
bilizadas à população” (Ferla, 2007, 
p. 268). porém, trata-se de um atendi-
mento isolado, em que resolutivida-
de acontece pela urgência do contexto 
apresentado – “É como passar verniz 
em madeira que está cheia de cupim!”.

existe a necessidade da capacita-
ção, atualização e especialização de to-
dos os trabalhadores da saúde, de acor-
do com a realidade em que exercem o 
seu ofício, a fim de conceder maior efe-
tividade ao atendimento do usuário, va-
lorizando-o e comprometendo-se com 
ele. O mesmo pode ser dito quanto à 
necessidade de efetivação das políticas 
públicas e de envolvimento do poder 
público com as questões da saúde, fa-
zendo-as funcionar plenamente, e aten-
dendo, prioritariamente, os cidadãos em 
maior estado de vulnerabilidade.

as experiências aqui registradas, 
por menores que sejam, apresentam-se 
ricas em informações, espelhando o fun-
cionamento de pequenas células que in-
tegram o sistema de saúde. demonstram, 
ainda, que, por meio de um rico processo 
de democratização em que vivemos, al-
gumas poucas vozes ressoam por melho-
res condições do atendimento público da 
saúde nos espaços democratizados.

acredita-se que o processo da 
atenção humanizada proposto pelo sis-
tema de saúde pública deva ser efetiva-
mente instalado em toda a dimensão da 
rede SuS, atendendo, no “momento da 
assistência, o corpo, a condição de vida 
e a subjetividade da pessoa” (Ferla, 
2007, p. 47), visando dirimir as desi-
gualdades sociais, resgatar a dignidade 
humana e oferecer qualidade nos ser-
viços prestados pela rede de saúde. “a 
atenção deve ser de qualidade e ter re-
solutividade qualquer que sejam os pro-
blemas dos usuários” (Ferla, 2007, 
p. 44). Os profissionais que atendem, 
acolhendo e cuidando, devem fazê-lo 
de forma humanizada e coerente com 
a política nacional de humanização. 
Para isso, “os profissionais devem ter a 
formação vinculada às necessidades so-
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ciais e aos serviços do sistema público” 
(Ferla, 2007, p.45). O atendimento 
em toda a sua dimensão deve ser rea-
lizado em um processo que exija per-
manente integração entre os diferentes 
atores e serviços da atenção à saúde, 
levando em conta não apenas a atenção 
individual, mas também a efetuada em 
rede. apontar pequenas experiências 
bem-sucedidas, contra a imensidão de 
ações desumanizadas na saúde, ainda é a 
realidade assistida e assimilada pela so-
ciedade. a perda de sentido na socieda-
de moderna acarretou uma ruptura nos 
valores, de difícil recuperação. “temos 
então uma sociedade totalmente volta-
da para a tecnologia e para o mercado e 
que se olvida dos mais elementares la-
ços do inter-humano” (mendOnÇa, 
2013, p. 38). 

na “Ouvidoria”, tinha-se um 
exercício habitual de conhecer e apren-
der com as vivências dos diferentes 
sujeitos e instituições. O contato com 
as diferenças permite a abertura para o 
aprendizado mútuo, fazendo com que o 
usuário dos serviços, o prestador do ser-
viço e o estado se construam mutuamen-
te. “O trabalho vem como uma prática 
transformadora da realidade que viabili-
za a sobrevivência e a realização do ser 
humano”(malVeZZi, 2004, p. 13). 
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